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APRESENTAÇÃO 


			Os direitos de transmissão do Campeonato Brasileiro de futebol surgiu a partir de uma dupla paixão do autor. A primeira, diria que desde os primórdios de vida, sobre o futebol, acompanhando na maior parte do tempo a partir da mediação técnica, fosse revista, rádio, TV ou internet. A segunda, a partir do interesse em entender criticamente a sociedade, procurando ser propositivo, quando possível.


			O caminho escolhido de unir o trabalho de pesquisador à paixão surgiu em 2010, quando o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) encerrava um processo de 13 anos sobre os direitos de transmissão do Campeonato Brasileiro de Futebol. O medo de desperdiçar o tempo ao amor de uma vida para se tornar trabalho foi rapidamente desfeito com a escolha do observável para uma investigação crítica sobre a sociedade.


			Muitas perguntas marcam esses anos de pesquisa sobre o futebol midiatizado: “Por que o meu time não tem jogo transmitido?”; “Por que eu tenho que assistir às transmissões do futebol brasileiro num só canal?”, dentre outras. O problema principal era entender como uma emissora conseguiu deter tamanho poder sobre o programa futebol no Brasil mesmo com concorrentes estrangeiros em outras mídias. Foi isso que nos motivou no início e é isso que nos motiva a seguir trabalhando com o tema, ainda mais que o objeto de estudo passa por importantes mudanças a ponto de nos fazer ampliar a quantidade de capítulos quando comparado ao trabalho-base que serviu para essa obra.


			Não é só o título que muda em relação à dissertação do qual é origem. De início a alteração seria necessária por questões de direitos de marca de um grupo de comunicação, mas o atualizar o texto nos fez reconstituir todo o trabalho, pois o hiato de cinco anos entre uma obra e outra é perpassado por um período histórico em que a indústria cultural brasileira apresenta outros concorrentes no segmento de transmissão esportiva à líder do mercado nacional.


			Traça-se aqui a construção histórica da relação indústria cultural e futebol, analisando mais especificamente como ela se dá a partir das transmissões do Campeonato Brasileiro de Futebol. A obra propõe-se a relatar essa relação destacando, especialmente, quatro momentos: a realização da Copa União em 1987; a cessão dos direitos de transmissão a partir do Campeonato Brasileiro de 1997; os novos acordos que surgem em 2011, depois da assinatura de um Termo de Cessação de Conduta entre Grupo Globo, Clube dos Treze e CBF; e a disputa entre Globo e Esporte Interativo para os direitos a partir de 2019.


			A decisão de um órgão dedicado a evitar problemas na concorrência do setor econômico poderia ter regulamentado o mercado brasileiro de aquisição de direitos de transmissão de eventos esportivos, mas acabou mudando para pior o modelo de negócio, com o fim da centralização da oferta e a implosão da associação de clubes.


			Novos efeitos vieram dois contratos depois, gerando resultados contrários ao mesmo Grupo Globo que atuou pelas alterações anteriores. Nesse espaço aberto, o Esporte Interativo inaugurou uma concorrência responsável por mudar a distribuição de valores dos meios de comunicação, o que abriu a possibilidade de um “apagão do Brasileirão”, com partidas sem poderem ser transmitidas por quaisquer mídias.


			Este livro, assim, trata de um tema atual, que gera grandes disputas em processos licitatórios e na justiça, por envolver um grande montante de dinheiro. Passamos da normatização do football association no Reino Unido e pelas diferentes fases de expropriação do jogo enquanto mercadoria, midiática ou não, até chegar à análise do caso brasileiro.


			Esperamos com este livro ajudar a responder às perguntas cada vez mais comuns sobre o tema, atendendo ao interesse dos torcedores de futebol, preocupados com os possíveis prejuízos aos seus clubes; assim como para os pesquisadores da Comunicação e do Esporte e das áreas afins, que podem observar uma análise marcadamente do ponto de vista econômico, mas a partir da perspectiva crítica e interdisciplinar da Economia Política da Comunicação.


			





PREFÁCIO 


			Peço licença aos leitores para desenvolver uma argumentação apenas indiretamente relacionada ao tema do livro de Anderson Santos. Esta apresentação foi produzida no período justamente de realização do Campeonato Mundial da FIFA de 2018, uma situação sempre propícia para o livre pensar, pois trata-se de tema extremamente sensível, que mobiliza os corações e mentes dos 200 milhões de especialistas que compõem a população brasileira.


			As quatro seleções finalistas de 2018 são europeias, a Europa venceu todas as quatro últimas edições, desde 2006, inclusive, pela primeira vez na história, uma seleção europeia venceu na América, justamente em 2014, no Brasil, onde um ano antes o povo ia às ruas reivindicando saúde, educação, moradia, segurança pública, mobilidade urbana “padrão FIFA”. Até 2006, Europa e América do Sul dividiam igualmente os 18 títulos mundiais entre si. Nos anos 10 do século XXI esse equilíbrio se altera e a hegemonia econômica do futebol europeu acaba por reproduzir-se também em termos de quantidade de copas do mundo conquistadas. A última vitória americana foi o pentacampeonato brasileiro de 2002.


			É claro que as escolas latino-americanas, e entre elas a brasileira, continuam sendo uma força não desprezível, mas a tendência é claramente desfavorável. Ela corre em paralelo com uma importante homogeneização do jogo que segue, a meu juízo, a lógica da unificação cultural da civilização industrial que se aprofunda no pós-guerra, com a expansão das multinacionais norte-americanas primeiro, das europeias e japonesas depois, até a irrefreável globalização do capital, que não se limita aos planos financeiro e industrial, mas atinge a cultura com grande força na medida em que a hegemonia dos Estados Unidos da América se articula em torno não simplesmente daquela esfera pública burguesa clássica, própria da hegemonia inglesa, dos jornais políticos e do debate público em espaços delimitados, como explica Habermas em seu trabalho clássico sobre o tema, mas de uma indústria cultural em que prevalece a produção de conteúdos musicais e audiovisuais, sob o comando, em nível internacional, de Hollywood e da grande indústria fonográfica norte-americana.


			O futebol segue também esse movimento, ainda que, nesse caso, a centralidade não se dê em favor dos Estados Unidos. Na verdade, a sua expansão inicial reflete ainda a hegemonia inglesa, com base numa normalização homogeneizadora, que marginaliza outras formas de jogo de bola. O caso brasileiro é especial porque trata-se de um caso de sucesso indiscutível de um estilo marcante, influenciado pela mesma lógica cultural que presidiu o desenvolvimento de outros elementos característicos da cultura popular brasileira, como o samba e a capoeira.


			Segundo Celso Furtado, o século XIX marca no Brasil – consequência da expansão da Civilização Industrial, tal como ela se deu aqui, nos países da América Latina e outros que constituíram o subdesenvolvimento – uma ruptura cultural de monta em relação ao velho sistema colonial, em que o catolicismo e a cultura barroca se constituíam como elementos de unidade cultural transversal. O brilho da cultura europeia, especialmente inglesa, atrairia a atenção das elites brancas nacionais, promovendo aquilo que o autor chama “divórcio entre elite e povo”, relegando a cultura popular a espaços marginais, onde, paradoxalmente, ela se desenvolverá com grande autonomia, constituindo o cimento de que a burguesia industrial se valerá posteriormente, no século XX, para construir a sua hegemonia.


			O futebol é um caso paradigmático desse processo. É verdade que, diferentemente do samba ou da capoeira, suas raízes se encontram na Europa e os primeiros clubes em que se praticava por aqui eram das elites locais ou imigrantes. No entanto, a força do chamado futebol de várzea logo se fará sentir. É ilustrativa a ruptura com a Liga Paulista, em 1913, dos clubes de elite que a haviam fundado, pelo desconforto com a convivência com times de origem popular, como o Ipiranga ou o Corinthians Paulista. Mas a tendência histórica não seria essa. A primeira grande vitória do futebol brasileiro (paulista e carioca) foi a Taça Roca, contra a Argentina, em 1914. A imprensa argentina notará – vide o importante documentário de Luiz Ferraz, Miller e Fried. As origens do país do futebol – os inusitados “dribles de engano” e as “fintas de corpo”, características célebres do estilo brasileiro que então se evidenciava.


			Em 1919, o Brasil vence, contra o Uruguai, o Campeonato Sul-americano, no Rio de Janeiro, com um gol na segunda prorrogação marcado por Artur Friedenreich (El Tigre), que seria o primeiro grande ídolo do futebol de massa do país, então jogador do Paulistano (futuro São Paulo Futebol Clube), na sequência de um passe do corintiano Neco, autor dos dois primeiros gols, no tempo regulamentar, que levaram o jogo à prorrogação, com a participação ainda de Heitor, do Palestra Itália (futuro Palmeiras), representantes portanto já dos três grandes clubes de massa de São Paulo.


			Com um futebol ágil, de arremetidas e largos passes de primeira, desarme e saída para o ataque em velocidade, que caracterizavam já o seu estilo, o Brasil vencerá o Sul-americano de 1919 com a seleção do mulato Friedenreich, como a Copa do Mundo de 1958, com a do negro Pelé, e a de 1962, do índio Garrincha, e assim a cultura popular brasileira marcará a história do jogo de bola inventado pela classe operária inglesa, com o seu estonteante “futebol-arte”, que nos levaria ainda ao tricampeonato de 1970. Nem o estilo gaúcho, que tivera o seu momento máximo, até então, com o Uruguai, em 1950, e que voltaria a brilhar com a Argentina de Maradona, nem os diferentes estilos europeus chegariam a apresentar o mesmo fascínio, seja o eficiente futebol-força italiano, seja a estonteante laranja mecânica holandesa, que jamais venceu um mundial, seja o irritante estilo espanhol que venceu, esse sim, a sua Copa em 2010, mas logo entrou em decadência.


			Não é o caso de seguir aqui com essa história. O fato é que, desde então, e sobretudo após a derrota da seleção de 1982, o mito do futebol europeu moderno e eficiente acabará por se traduzir em uma mudança de trajetória no Brasil em benefício do estilo gaúcho, recurso por certo legítimo, historicamente sempre disponível no país, o qual consolidaria, a partir da vitória de 1994, uma visão dita pragmática do jogo que impulsiona a homogeneização europeizante no país, em detrimento, mas apenas em parte, daquele estilo artístico mundialmente celebrado.


			Isso justamente num momento em que importantes representantes do futebol europeu realizavam um movimento em sentido, pode-se dizer, contrário, ao incorporar grandes contingentes de jogadores de origem sobretudo africana, naturalizados ou descendentes, mas também outras, inclusive brasileiros, sob o comando dos seus técnicos nacionais. O caso francês é o mais radical nesse sentido. A vitória da França em 1998, conquistando só então o seu primeiro campeonato mundial, é um prenúncio do que estaria por vir: uma extensa homogeneização dos estilos, sob hegemonia europeia, como ficou patente na Rússia, onde, não obstante, um grupo excelente de jogadores, na sua grande maioria negros e árabes, vence, praticando o novo estilo afro-francês que se aproxima de alguma forma do futebol-arte, ainda que, evidentemente, a França de 2018 não se compare com o Brasil de 1958, nem o jovem Mbappé com o garoto Pelé.


			Para compreender adequadamente esse movimento, iniciado nos anos 1930 e antes, uma disciplina é fundamental: a Economia Política. Não a “economia, estúpido!”, como se diz. Não se trata simplesmente de saber o volume de recursos que garante ao futebol francês (ou ao espanhol) as condições para manter uma seleção milionária, embora esse seja um dado evidentemente fundamental, mas é preciso saber porque, por exemplo, nenhum país africano, de onde vem a maioria dos atletas franceses, apresenta condições semelhantes. Não basta conhecer os números. É preciso ir à gênese dos processos históricos que constituíram a realidade atual para entender o problema no interior da totalidade das relações sociais envolventes e perceber, como diz o professor Cesare Galvan, o presente como história.


			O objeto em questão, sendo de ordem essencialmente cultural sofre, ao longo da história, no século XX, crescente influência da “economia, estúpido!”, chegando a constituir-se em “ciclópico negócio”, parafraseando Furtado, parte da grande indústria cultural e intrinsecamente vinculado a ela, na medida em que o seu modelo de financiamento passa essencialmente pelo negócio dos passes de jogadores entre as equipes em nível mundial, pela publicidade e especialmente pelos direitos de transmissão esportiva, constituindo um sistema que se articula em nível nacional e internacional, da mesma forma que a indústria cultural no seu conjunto se articula nesses dois níveis, vinculando a grande indústria global do cinema e da música, dominada pelas majors norte-americanas, aos oligopólios nacionais do setor da radiodifusão (não é possível aqui entrar na questão das mudanças que a expansão da economia política da internet vem promovendo nesse sistema, mas é certo que a essência do problema não se altera).


			O livro de Anderson Santos vai ao miolo dessa problemática, os direitos de transmissão, analisando com detalhe o caso brasileiro em perspectiva histórico-estrutural. Muito se escreveu sobre futebol no Brasil, de diferentes pontos de vista, destacando inclusive aspectos importantes da economia do esporte, que o autor recupera, mas faltava um estudo em profundidade na perspectiva da economia política da comunicação e da cultura, como este. Uma contribuição fundamental para a EPC brasileira, ao ampliar o seu campo de ação com o estudo sistemático de um setor da indústria cultural pouco abordado, e também para os estudos sobre futebol e esportes, ao utilizar o instrumental cognitivo da EPC para desvendar aspectos essenciais de ordem econômica e social que marcam a história do esporte bretão no país do futebol.


			Professor Dr. César Ricardo Siqueira Bolaño


			Departamento de Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal de Sergipe 
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			INTRODUÇÃO


			O futebol carrega em si a paixão de muitas pessoas no mundo. Não seria diferente no “país do futebol”. É num longo processo de institucionalização, com a criação de normas e uma elite responsável pelo gerenciamento da prática profissional deste esporte, que é apropriado enquanto um bem cultural que pôde ser vendido tanto da forma mais simples, com o ingresso para a partida, quanto nas mediadas pela tecnologia, fosse nas salas de cinema ou de casa. É essa apropriação que no interessa tratar mais a fundo neste livro.


			Deixa-se claro desde esse ponto introdutório que, apesar de a opção por um objeto em meio a tantas escolhas possíveis de estudo sobre o futebol nas Ciências Humanas e Sociais – em que se inclui a área de Comunicação e Informação –, este autor não consegue entender o futebol separado da paixão que mobiliza. É nas franjas de sua normatização e controle por entidades que ele aparece como prática de lazer, nas ruas, nos campos de várzea, nas quadras espalhadas por aí. É a mobilização de tantos aficionados, praticantes ou não, que reside o poder simbólico dessa prática cultural. Se não fosse assim, não haveria uma busca tão grande para apropriá-lo enquanto mercadoria para distintas indústrias.


			Este livro, assim, faz uma análise com forte referenciação histórica, de forma a considerar o esporte como um instrumento de crítica, entendendo-o como mais um dos elementos culturais que foram mercantilizados nos últimos séculos. De maneira a sedimentar o caminho dos estudos de comunicação sobre a transmissão de futebol, ou ao futebol em si, como um fenômeno social e cultural que deve deixar de ser um assunto periférico.


			Nesse processo, entende-se a mediação tecnológica dos meios de comunicação como fundamental para a difusão do esporte. Movidos por um mesmo processo histórico, a indústria cultural e o futebol apresentam-se como dois fenômenos de entretenimento massivo na sociedade mundial. Do rádio levado aos estádios ao celular com aplicativo que transmite o jogo por streaming, há a intensificação do futebol enquanto bem cultural mercantilizado por meio, principalmente, da ação midiática sobre ele. Assim, o torcedor deste esporte, que mantém uma relação afetiva com esse bem simbólico, também precisa ser entendido como um consumidor, já que precisaria atender à publicidade espalhada em placas nos estádios, uniformes de clubes e intervalos comerciais dos meios de comunicação, dentre tantos outros produtos a ele relacionados.


			Entende-se ser alto o investimento dos conglomerados de comunicação para atender a um público tão numeroso quanto o dos fãs dessa prática esportiva, tanto para manutenção de estrutura geradora de imagens, quanto da própria aquisição do direito de se transmitir. Além disso, outro problema consiste em uma não linearidade deste evento. A televisão aberta, em especial após a consolidação das grades de programação – que se concretiza com a Rede Globo –, já seguia parâmetros de horários, mas nem sempre o futebol podia garantir o cumprimento destes.


			No caso do Brasil, a evolução no processo de industrialização nos meios de comunicação, com a TV aberta como destaque, apresenta uma liderança e concentração de mercado pelo Grupo Globo, que se reflete também na transmissão de eventos esportivos. Mesmo num momento com a ampliação da oferta de conteúdo audiovisual, com o desenvolvimento dos serviços de acesso condicionado a pagamento, seja a TV fechada ou os serviços de aplicativos para mídias móveis, as negociações que definem quem transmitirá os campeonatos nacionais do futebol refletem de forma mais profunda as barreiras político-institucionais do mercado.


			Este livro analisa como as barreiras presentes no oligopólio da produção de conteúdo audiovisual da indústria cultural brasileira foram confirmadas no campo do entretenimento por meio do futebol, estabelecido culturalmente como paixão nacional. Mais especificamente, o objetivo deste livro é descrever e analisar como está estabelecida a transmissão do principal torneio nacional do esporte mais acompanhado pelos brasileiros, o Campeonato Brasileiro de Futebol, a partir do conglomerado líder em produção de conteúdo audiovisual no país, o Grupo Globo, em concorrência mais efetiva com empresas internacionais.


			*****


			Este livro é resultado de uma experiência de pesquisa que busca apresentar novas contribuições aos estudos da perspectiva teórico-metodológica da Economia Política da Comunicação (EPC), a qual dedicaremos alguns parágrafos a título de conhecimento de leitores que chegam a esta obra, de maneira a entender quais as bases de análise que trabalhamos.


			Não só economia, tampouco apenas análise política. A Economia Política da Comunicação toma como base os estudos realizados a partir do século XVIII pelos teóricos da Economia Política, especialmente sua versão crítica, desde os estudos de Karl Marx e autores marxistas que vieram depois. Essas investigações levam em consideração as várias facetas que formam a totalidade da realidade social concreta, para entender as relações de poder envolvidas em práticas e decisões com interesses político-econômicos indissociáveis.


			Brittos apresenta da seguinte forma como isso se dá no caso dos estudos da informação, da comunicação e da cultura:


			No âmbito da Economia Política da Comunicação, possui centralidade a contribuição de Marx cujo maior legado, para incorporação na contemporaneidade, é o método, concebendo a realidade como história, contraditória e em constante mutação (movimentos dialéticos), de onde propôs leis gerais do modo de produção, como a lei do valor [...]. A descoberta das leis dos fenômenos estudados (seu desenvolvimento) é uma preocupação do pensamento marxiano, o que passa pela análise das continuidades, rupturas e conexões em que o principal papel é exercido pelo homem, em diversos contextos de atuação. [...] Dessa forma, consideram-se os processos midiáticos contemporâneos dialeticamente marcados pela lógica do valor e por movimentos (incompletos) de subsunção dos mundos da vida pelos capitais. A contribuição marxiana foca o homem e suas relações na sociedade, o que, inevitavelmente, hoje passa pela comunicação, a partir de uma leitura heterodoxa, mas perfeitamente coadunada com a historicidade.1


			Além da base da Crítica à Economia Política, as pesquisas em EPC dialogam com outras teorias e metodologias das Ciências Sociais e Humanas. Aqui destacamos três delas: os estudos da Teoria Crítica de diferentes gerações da Escola de Frankfurt, daí nossa opção por utilizar o termo “indústria cultural” para representar a produção dos meios de comunicação; a área de Políticas de Comunicação e Cultura, vide a perspectiva propositiva presente nas análises da EPC, ao tratar da análise e apresentação de soluções para a regulamentação do setor de comunicação no Brasil – algo presente neste livro; assim como, há a possibilidade, por se tratar de apropriação e ressignificação cultural, de uma aproximação aos Estudos Culturais clássicos.


			Mosco destaca a contribuição dos estudos da EPC para a investigação social ao analisar as mercadorias, as instituições, as práticas e as consequências das etapas de produção, distribuição e o uso do poder, cujos objetivos de estudo foram definidos por ele da seguinte maneira:


			Ademais, a economia política tende a centrar-se num conjunto específico de relações sociais organizadas ao redor do poder ou da capacidade para controlar outras pessoas, processos e coisas, inclusive no caso da resistência. Isto conduziria ao economista político da comunicação a observar as formas cambiantes de controle ao largo do circuito da produção, distribuição e consumo.2


			Se ainda o modelo de troca de mercadorias exige diferentes formas de atração simbólica para as diversas formas de produtos no capitalismo, não se pode imaginar uma dissociação entre cultura, política e economia. É entendendo essas relações, especialmente com tamanho aumento da importância da apropriação pelo capital dos bens culturais-simbólicos nas últimas décadas, que se pode apreender informações sobre as mutações e o desenvolvimento do modo de produção capitalista.


			O desenvolvimento da Economia Política da Comunicação no Brasil tem como marco inicial a publicação do livro Mercado Brasileiro de Televisão, resultado da dissertação de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Estadual de Campinas de César Ricardo Siqueira Bolaño,3 desenvolvida de forma independente aos estudos realizados na Europa e nos Estados Unidos.


			Essa perspectiva trata a indústria cultural como elemento essencial para a manutenção do sistema capitalista, especialmente sob a sua forma atual, chamada de capitalismo pós-industrial ou contemporâneo. O componente infocomunicacional tem uma importância sobremaneira, não apenas como acréscimo de valor às mercadorias, mas como um elemento essencial para a definição de referenciais de valor de troca, como no caso do mercado financeiro.


			Tendo como base essas discussões, a EPC aparece como teoria ainda mais importante para se realizar uma análise sobre as maneiras como a indústria cultural se desenvolveu e, em especial, como mantém determinada estrutura voltada à produção de mercadorias, mesmo que sob novas formas tecnológicas que possam permitir maior participação na produção de informação. Assim:


			O que distingue o campo da Comunicação e da Cultura, de acordo com a EPC, nas suas diversas vertentes, são as especificidades do trabalho cultural, que tornam a sua subsunção no capital limitada. Daí decorrem todas as características fundamentais desses setores da produção, em particular o caráter aleatório da realização dos bens culturais.4


			As observações realizadas sobre as transformações no modo de produção capitalista e a acentuação da importância da infocomunicação mostram o quanto continua a ser importante, senão até ainda mais nas atuais condições socioeconômicas mundiais, fazer a análise das estruturas de mercado na contemporaneidade sob a perspectiva da Crítica à Economia Política. Houve uma crescente incorporação do trabalho ao capital e às suas tecnologias. Brittos lembra que a questão do valor é atualizada, com a presença, por exemplo, do trabalho intelectual, que mostra que aspectos como valor de uso e valor de troca continuam, e talvez até com maior força, como lugares privilegiados nos intercâmbios sociais.5


			Bolaño aponta que os processos desempenhados pelas indústrias culturais se dão por meio de três formas principais: a publicidade, a propaganda e o programa.6 Esses três elementos acabam por aparecer cada vez mais entrelaçados nos produtos culturais dos meios de comunicação, sendo determinantes para mercadorias produzidas por indústrias tradicionais.


			Tais produções têm a capacidade de acelerar o funcionamento do sistema por meio da publicização de novas mercadorias para: dinamizar as rotações do capital no setor de produção de bens de consumo; propagar discursos políticos a todo o momento, de forma a garantir a hegemonia dos setores dominantes; e, por fim, reproduzir um mundo simbólico que tende a retirar a autonomização das relações cotidianas, a partir do agendamento de assuntos. Em suma, os meios de comunicação de massa acabam por atuar como mediadores dos poderes do Estado e do capital com as massas de cidadãos e consumidores.


			*****


			Este livro tratará também de alguns termos e autores que trabalham a estrutura de mercados, incluindo aí toda uma discussão de concorrência, baseada na Microeconomia. Assim, faremos uma apresentação breve sobre isso, de maneira que os leitores possam entender os conceitos que aparecerão ao longo destas páginas.


			A análise da concorrência deve ocorrer por meio das mediações que permitam passar para as estruturas do mercado, observando também a individualidade de determinada produção capitalista – caso da diferenciação dos produtos da indústria cultural. Aproveita-se para definir que a concorrência e uma proposta de regulação não são adversas, pelo contrário, trata-se de “meios diferentes de buscar o mesmo objetivo – garantir condições de eficiência nos mercados”.7


			Para Possas, o padrão de concorrência deve levar em consideração: a inserção das empresas na estrutura produtiva, a tecnologia aplicada à utilização dos produtos; e as estratégias de concorrência, que são as políticas de expansão, casos da possibilidade de aumento da base de produção dos níveis tecnológicos e financeiros e de adaptação e recriação de mercados.8 Assim, segundo o autor:


			A concorrência deve ser entendida, para o que interessa ao presente contexto, como um processo de defrontação (“enfrentamento”) dos vários capitais, isto é, das unidades de poder de valorização e de expansão econômicas que a propriedade do capital em função confere. Deve ser pensada nesse sentido como parte integrante inseparável do movimento global de acumulação de capital, em suas diferentes formas, e que lhe imprime, na qualidade de seu móvel primário e vetor essencial, uma direção e ritmo determinados e em conteúdo historicamente específico. Em outros termos, trata-se do motor básico da dinâmica capitalista.9


			Faz-se então necessário analisar a história da formação do oligopólio enquanto estrutura de mercado principal da atual fase do capitalismo. Bolaño define assim a importância dessa análise:


			Em primeiro lugar, o conceito de oligopólio, que não é mais definido em relação ao de concorrência perfeita ou de monopólio, adquire o estatuto de forma geral de organização dos mercados no capitalismo contemporâneo. O oligopólio é assim definido como uma espécie de estrutura de mercado que se caracteriza pela existência de importantes barreiras à entrada. O conceito de barreiras à entrada desempenha aqui papel central, pois é o principal determinante (ao lado de outros co-determinantes, entre os quais o mais importante são as restrições financeiras das empresas) das margens de lucro, das quais fixa o limite superior. É portanto ele que condensa as determinações estruturais sobre as quais devem inscrever-se as estratégias das firmas.10


			Para verificar a evolução da estrutura frente às condições da concorrência, efetiva ou potencial, Possas cita como fatores responsáveis por sua transformação: o ritmo interno de acumulação de lucros destinados à expansão; o grau de concentração do mercado e os seus determinantes; a possibilidade de mudança nas formas de concorrência, especialmente dada por meio do progresso técnico; por fim, uma maior facilidade em expansão a partir dele, com a vinculação com outras indústrias, sendo parte de um conglomerado empresarial ou não, e com a economia em conjunto.11


			No tema aqui analisado, considera-se que: 


			No caso brasileiro, por exemplo, que pode ser tomado como paradigma de uma indústria de televisão latino-americana bem-sucedida, este sucesso está relacionado precisamente com a concentração e a centralização do poder econômico no mercado de televisão e, no seu interior, de uma empresa particular. Com isso, a própria competitividade sistêmica do País se reduz, ao mesmo tempo em que as decisões em matéria de políticas de comunicação (para não falar das interferências sobre a política nacional) são sempre definidas com base nos interesses individuais da empresa hegemônica, considerada, em geral, como uma espécie de “campeã nacional” do setor em nível internacional.12


			Ainda assim, por mais que no mercado midiático brasileiro sempre se destaque a Rede Globo de Televisão como um ente que atue de forma monopólica por conta da concentração do bolo publicitário, o que se vê, numa análise de mercado mais adequada, é que, assim como ocorre nos casos de outras indústrias, na indústria cultural há a formação de oligopólios em seus setores, com o devido confrontamento com a possibilidade de entrada de outros personagens. “As indústrias concentradas são oligopólios, cujas empresas maiores e/ou líderes são quase sempre as ‘mais favorecidas’ (lucrativas)”, sendo necessário entender a concentração como um resultado complexo da interação de múltiplos determinantes.13


			O interessante a se observar em estruturas assim é a força das barreiras à entrada, já que é por meio delas que se poderá ter uma percepção de maior ou menor concentração. As barreiras à entrada precisam ser entendidas como um elemento constitutivo do próprio conceito de oligopólio. Afinal, tal estrutura de mercado só subsiste enquanto uma empresa, ou um conjunto delas, conseguir evitar a ameaça de concorrência externa e, assim, preservar os benefícios que as vantagens diferenciais lhe conferem, com as demais propriedades do oligopólio sendo deduzidas da presença de barreiras à entrada.14


			No contexto da indústria cultural, levando em consideração principalmente o mercado televisivo brasileiro, considera-se que para garantir a reputação, dentre outras vantagens na concorrência, é necessário estabelecer determinadas barreiras nesse mercado oligopolístico. Brittos apresenta como tipologia para esse setor econômico a existência de duas barreiras características dos mercados televisivos: a estético-produtiva e a político-institucional.15


			A barreira estético-produtiva é fundamental para a produção de bens culturais pelos meios de comunicação por se tratar de um mercado que trabalha com produtos e conjuntos diferenciados, de forma que possa atuar no imaginário do receptor, com a necessidade de constante inovação de produtos e do modelo utilizado – ainda que evitando riscos financeiros e de reputação com inovações aceleradas. O padrão tecno-estético de produção e distribuição de conteúdo é o elemento fundamental a ser construído, no caso da TV aberta, que deve contar com uma grade de programação diferenciada, que garanta identidade e boa reputação à emissora, de maneira a conquistar o telespectador. No caso brasileiro, a Globo incorpora essa denominação como um diferencial ao público, o chamado “Padrão Globo de Qualidade”, que, por se tratar da líder do mercado, acaba por servir como parâmetro também para as demais concorrentes no setor de audiovisual e até mesmo para outras indústrias culturais.


			Apesar da constituição tecno-estética ser fundamental para entender a construção de liderança num oligopólio cujos produtos são bens culturais, para este livro, é essencial a análise das barreiras político-institucionais, para que se possa analisar as estruturas de mercado na TV aberta e suas possíveis mudanças com as negociações relativas a um programa específico, o futebol.


			Brittos afirma que a regulamentação é que determina a barreira político-institucional, de forma que ela:


			Processa-se a partir de atuações dos órgãos executivos, legislativos e judiciários estatais e suas unidades geo-político-administrativas. Relaciona-se diretamente com estes organismos através da obtenção de posições diante de determinantes político-institucionais, tendo em vista suas atribuições de edição de diplomas legais, decisões em processos e atos administrativos, poder de polícia e procedimentos em geral, incluindo ações de infraestrutura, regulação da concorrência, postura como poder concedente e opções frente a pesquisa e a tecnologia. A ligação pode dar-se indiretamente ainda, pois a situação pode ser alcançada através de negociação com empresa que conquistou uma decisão do Estado, o qual, neste caso, participa por este procedimento, bem como por permitir seu repasse.16


			Assim, o importante para o entendimento dessa barreira é perceber que os integrantes do oligopólio, em especial a líder deste, estejam numa posição privilegiada na disputa, tanto para evitar a entrada de novos agentes no mercado, com proibições legais; quanto nos processos que ocorrerem em que haja a possibilidade de crescimento de alguma concorrente, como se discutirá a seguir com o caso da ação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) sobre os direitos de transmissão do Campeonato Brasileiro de Futebol e as suas consequências nos oito anos seguintes.


			*****


			Este livro analisa, numa perspectiva histórico-descritiva crítica, a relação do mercado de televisão com o futebol, por meio do seu torneio principal, o Campeonato Brasileiro de Futebol, o qual consideramos como início o ano de 1971 – vide que os torneios anteriores, que a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) passou a considerar como nacionais, tinham uma lógica diferente. Trata-se, então, de fazer a história dessa consolidação e de explicar suas lógicas político-econômicas, de forma que se entenda como partiu o interesse e a possibilidade em transmitir futebol pela televisão, posteriormente canalizado em torno de uma única emissora na TV aberta.


			Esta obra está dividida em seis capítulos, partindo de uma ordem cronológica que busca trazer a contextualização da temática tratada até chegar no objeto de estudo em si. Dessa forma, iniciaremos tratando da evolução do futebol no mundo, num processo de criação de normas para se diferenciar de outros esportes semelhantes e que, junto à liderança do capitalismo britânico, espalhou-se pelo mundo, incluindo o Brasil.


			A continuidade da descrição histórica nos faz chegar à relação com a indústria cultural, com o futebol tornando-se um programa importante para a difusão. Aqui também será exposta a superação das dificuldades estruturais, e até mesmo econômicas, quanto à união de um evento não linear a outro que, com a formatação das grades de programação, torna-se linear, que passam a representar um programa que muda a relação do torcedor e da mercadoria-audiência enquanto tal. Ambos partilham da recepção da maioria dos brasileiros. Por isso, descrevemos especialmente como esses dois elementos se aproximaram, de forma a criar em torno de um evento esportivo o espetáculo a ser difundido pela televisão.


			Em seguida, resgatam-se informações sobre a constituição da Rede Globo de Televisão, de forma a entender a sua importância para o setor comunicacional brasileiro, do mesmo modo como, verifica-se a construção de suas barreiras no mercado de TV aberta de maneira a entender as suas relações político-institucionais e sua qualidade tecno-estética de produção, que servem como mote de análise sobre as transmissões do futebol no país. Para entender como se deu esse processo, observa-se a evolução do Campeonato Brasileiro de Futebol, a partir dos anos em que faltava uma maior organização a esse esporte no Brasil, como também uma maior segurança na sua transformação em programa como um produto lucrativo. Nesse contexto, observa-se também os movimentos iniciais realizados para tornar de propriedade exclusiva a transmissão do programa futebol.


			Para isso, assim como se deu no processo inicial de desenvolvimento da Rede Globo, pode-se verificar práticas de mercado que chegam até a ser contraditórias às permitidas nas diversas legislações nacionais, com destaque para a Constituição Federal, tanto no caráter econômico quanto no das poucas leis ligadas à Comunicação. Esse problema é ainda maior quando o assunto é a cessão dos direitos de transmissão dos torneios esportivos no Brasil, mercado relevante que esta obra analisará sobre o caso específico do Campeonato Brasileiro de Futebol, a maior competição do país, destacando a realização da Copa União, em 1987, primeiro torneio nacional com exclusividade na transmissão pela Rede Globo.


			É a partir desse caminho que chegamos à questão dos direitos de transmissão do ponto de vista da concorrência, discutindo a constituição das barreiras político-institucionais da líder do mercado por meio da transmissão do Campeonato Brasileiro de Futebol. Para isso, analisa-se as possibilidades presentes em legislações brasileiras, tanto sobre desporto quanto sobre comunicação, relativa à exibição de eventos esportivos, e a atuação de órgãos anticoncorrenciais em mercados de outros países. Esse preâmbulo serve para a análise do processo administrativo que teve início em 1997 no Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, com decisão final em outubro de 2010, com a assinatura de Termo de Cessação de Conduta (TCC) no Cade.


			Após a decisão do Cade, o modelo de negociação dos direitos de transmissão do Brasileirão foi alterado, primeiro pelo Clube dos 13, depois pela forma de contratos assinados pelos clubes com o Grupo Globo, cada qual individualmente. Optamos por separar esta parte da anterior para deixar mais clara a ação do conglomerado nacional de comunicação na aquisição dos direitos a partir do torneio de 2012. Utilizamos para isso os editais de licitação para a venda dos direitos de transmissão, o que foi divulgado dos contratos entre as partes envolvidas e outras matérias jornalísticas que comentam tais decisões, com relatos publicados de personagens envolvidos no assunto.


			Passados cinco anos do texto inicial, podemos olhar para o período de contratos individuais e analisar o que mudou a partir deles. Assim, o sexto capítulo apresenta a partir de tabelas e gráficos os elementos que marcam os anos de transmissão dos campeonatos de 2012 a 2018, incluindo a variação dos valores de cotas de transmissão e alguns possíveis efeitos no aumento da distância entre os grupos de cotistas. Ainda aí apresenta-se que os contratos assinados de forma individual, algo que beneficiou no início da década o Grupo Globo, abriu espaço para que uma concorrente na TV fechada – que ganhou força nesse período com sua aquisição por parte de um grande grupo estrangeiro – adquirisse os direitos de exibição de alguns clubes brasileiros. Os campeões brasileiros Palmeiras, Santos, Bahia, Coritiba, Internacional e Atlético-PR assinaram contrato para que a partir de 2019 seus jogos sejam transmitidos pelo Esporte Interativo, do Grupo Turner/WarnerMedia.


			A disputa abriu espaço para uma mudança no modelo de distribuição das cotas. Seja com o Grupo Globo ou com o Esporte Interativo, as receitas serão distribuídas a partir de uma equação mais igualitária e mais clara, independente do acesso ou não aos contratos. Além disso, a partir da entrada na disputa de uma concorrente, a TV fechada ganha um peso financeiro como nunca antes, deixando de ser uma pequena parte no que os clubes recebiam das verbas dos meios de comunicação para serem uma fatia relevante. Contamos aqui como se chegou a isso.


			“Quem transmitirá os jogos do Brasileirão em 2019?”.


			“Teremos um ‘apagão do Brasileirão’, com algumas partidas sem poderem ser transmitidas?”.


			Em meados de 2018, quando fechamos esta edição, existem mais dúvidas que certezas quanto ao que ocorrerá com a transmissão do Campeonato Brasileiro de 2019 a 2024, já que há grupos diferentes de clubes que assinaram na TV fechada com Sportv e Esporte Interativo na TV fechada, incluindo alguns que não têm contrato na TV aberta. Optou-se aqui de tratar dessa dúvida, mas, especialmente, apresentar quais as janelas que já existem e passaram a ser vistas pelos clubes brasileiros como novas fontes de receita. De todas as mudanças que começaram em 2010, vemos essas novas possibilidades como a melhor das consequências, tendo como base a necessidade de os clubes saberem vender cada propriedade de mídia.


			Com esse panorama histórico, esperamos esclarecer algumas das dúvidas que indicamos na apresentação deste livro e habilitar pesquisadores, jornalistas e torcedores a entenderem um pouco melhor como se deu a venda de direitos de transmissão de futebol no Brasil e o quanto isso pode impactar na concorrência dentro de campo.


			Leiam, torçam cada vez mais, cobrem cada vez mais participação decisória em seus clubes e apreciem o futebol!
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			DA CRIAÇÃO DE NORMAS À TRANSMISSÃO DO FUTEBOL PELA MÍDIA


			O futebol tem uma enorme capacidade de se adaptar culturalmente em grande parte do mundo. No Brasil, tornou-se um dos elementos culturais que identificam o país em qualquer lugar. Praticamente ao mesmo tempo, a televisão se tornou o meio de comunicação de massa de maior sucesso em todo o mundo, mais ainda no caso brasileiro, com a sua apropriação para tornar o futebol um programa, ou assunto principal de tantos deles, tendendo a ser um grande sucesso.


			Para entender como se deu a união entre essas duas formas de entretenimento, faz-se necessário neste capítulo apontar a história do futebol, partindo da sua normatização enquanto esporte no Reino Unido, quer dizer, quando ele deixa de ser uma prática de lazer para começar a ter uma organização no mundo burguês, passando pelo seu processo específico de desenvolvimento no Brasil, até se chegar a discussões sobre a importância deste bem cultural. Depois disso, verifica-se a apropriação do futebol enquanto produto midiático, com coincidências e diferenças em relação à indústria cultural, com especial destaque para a televisão, que é responsável por colocar o futebol em novos lugares (espacialização), com maior mercantilização sobre o jogo.


			2.1 A “CRIAÇÃO” DO FUTEBOL A PARTIR DA LIDERANÇA DO CAPITALISMO INGLÊS


			Contar a história de qualquer evento ou movimento que gerou alguma ação coletiva geralmente é feito como se houvesse um momento em específico que marca o início de uma nova fase histórica e o declínio de outra. Pensar dessa forma é esquecer que a história se desenvolveu de maneiras diferentes em amplas partes do planeta. Afinal, os níveis de conscientização e de referenciais dependem do contexto sociocultural vivenciado.


			Essa ressalva inicial é necessária para que se deixe claro que a perspectiva desta obra, ao tratar da história do futebol, apesar de utilizar as datas consideradas oficiais, entende que nesse elemento cultural se tem um desenvolvimento progressivo nas distintas partes do mundo. O que justifica, inclusive, a aparição de possíveis marcos de início de sua prática muito antes da era moderna, como nos casos do “Tsuju” chinês, sete séculos antes de Cristo, e do “Calcio”, disputado em Florença (Itália), na Idade Média.


			Por conta disso, Capinussú chega a dividir a história do futebol em cinco fases principais, compreendendo dos diversos jogos de bola até a prática com as regras mais parecidas com as atuais:


			1ª – Das origens aos vários tipos rudimentares do futebol praticados na Antiguidade, por povos da Ásia, América pré-colombiana e Europa;


			2ª – Da Idade Média à Renascença, em que jogos mais próximos do futebol atual se desenvolveram na Inglaterra, França e Itália, ao século XVII;


			3ª – Até a introdução do futebol nas escolas públicas inglesas, do século XVII ao XIX;


			4ª – Nascimento do futebol moderno, numa taberna londrina, em 26 de outubro de 1863;


			5ª – Início, com a internacionalização do esporte, até os dias atuais.17


			Como aspecto de construção teórica, considera-se aqui o período histórico em que se inicia a organização do futebol tal qual se conhece atualmente, o que remete ao século XIX, processo pelo qual também passam outros esportes, como o tênis, a luta livre e o rúgbi – este com o qual passa a se diferenciar. Até mesmo porque, até então, o que se tem são relatos de jogos com bola, em que se utilizavam os pés em algum momento.


			Essa escolha reflete duas opções de entendimento sobre o contexto histórico em que esse processo de esportivização do lazer se deu. A primeira segue Gumbrecht, que afirma a importância das atividades de lazer terem se transformado em componentes centrais dos programas de educação que surgem na Europa no século XIX, com o desejo de formular uma “prática institucionalizada, baseada em regras e talentos descritos com detalhes e que permitiram uma participação bem maior”.18


			A segunda é porque tal escolha apresenta-se como fundamental para a aplicação de um dos pontos de entrada dos estudos em Economia Política: a estruturação. É só a partir da determinação de normas sobre a prática do futebol, num processo que tem início na década de 1860 até ser praticamente completado na de 1890, que se percebe a mudança de relações sociais permitidas nessa prática social, com a devida liberdade que ainda tornará a persistir.


			É a partir da contextualização da diferenciação entre os esportes e seu posterior desenvolvimento no que tange, principalmente, aos aspectos de liderança, definição e fiscalização de normas, que se pode perceber a constituição mútua da ação e da estrutura, marcas dos estudos da Economia Política, no futebol, entendendo, assim, como as relações sociais ocorrem, com a devida concepção de poder envolvida em suas práticas.


			Nesse contexto, em meio a relatos de violência e desigualdade nas partidas de futebol e outras atividades físicas, há a sua apropriação por entidades paraestatais, especialmente as escolas, que normatizam as até então apenas atividades de lazer, criando regras para competições “igualitárias”, como defendia o capitalismo liberal, em que o corpo a corpo passa a ser regulado:


			No caso do futebol, por exemplo, sua transformação de jogo popular a esporte foi processo de desenvolvimento prolongado e dirigido com vistas à regulação e uniformidade muito bem planejadas, cujo ponto central veio a ter fim com sua codificação em regras no ano de 1863, por estudantes da Escola de Cambridge, na Inglaterra. A função do esporte nos tempos modernos estaria relacionada a dois aspectos fundamentais da vida burguesa – a disciplina das massas (que precisam obedecer a horários e regras) e o fair play, ou seja, o saber ganhar e o saber perder. O esporte afirmaria, portanto, valores capitalistas básicos, como individualismo e competitividade, além da premiação dos vitoriosos.


			Diante desse quadro, torna-se mais fácil entender porque o esporte, como produto da sociedade industrial e urbana, acabou por aglutinar as massas.19


			Bourdieu utiliza Weber para entender que a autonomização das diversas práticas de lazer, agora em termos de esporte, também foi acompanhada de um determinado processo de racionalização para “assegurar a previsibilidade e a calculabilidade para além das diferenças e particularismos”, com regulamento e dirigentes especializados recrutados entre os garotos mais velhos das public schols.20 Caberá às entidades paraestatais (grupos esportivos), com relativa autonomia nesse campo, as faculdades de administração e regulamentação, com direito a exercer um poder disciplinar para impor o respeito às regras por elas editadas, além de conceder ou não títulos específicos, casos de campeão e de treinador.21


			As modalidades esportivas se desenvolvem praticamente em paralelo com a maior força e proeminência da indústria cultural no sistema capitalista, oriundas de mudanças vivenciadas por esse modo de produção a partir do século XIX. O aparecimento de diversos esportes e sua evolução enquanto domínio social e, futuramente, com várias mercadorias deles oriundas, dá-se justamente num contexto de surgimento da sociedade de massas, com maior relação entre os países do planeta – com seus problemas procedentes disto.


			Não seria obra do acaso, portanto, que o esporte tenha surgido enquanto modalidade cultural com regras próprias e diferenciadas entre si num período em que a Inglaterra, local onde se deu, consolidava-se como líder global durante o sistema liberal democrático do final do século XIX, exportando conceitos como combate com regras e obediência a horários e regulamentos para outros lugares do mundo – pressupostos que eram essenciais da sociedade burguesa e da iniciativa privada. Ainda que os jogos tenham surgido como elementos culturais produzidos pelo povo, que só o retomam na segunda metade do século XX, principalmente enquanto espectadores.22


			A primeira associação de futebol surgiu em 1863, na Inglaterra. Esse processo é marcado pela diferenciação do futebol e do rúgbi, normatização explicada da seguinte maneira por Capinussú:


			Mais tarde, em 1845, na Universidade de Cambridge, uma comissão de entusiasmados esportistas unificou as regras do jogo, elaborando o regulamento de 13 artigos, no qual se inspiraram, em 23 de outubro de 1863, os delegados de sete clubes, que reunidos na Freemason’s Tavern, em Queen Street, Londres, estabeleceram um código oficial para controle do jogo entre as equipes que eles representavam. Foram criadas assim as “Lews of The Game” (Leis do Jogo).


			[...]


			Chegava o momento da separação definitiva na Inglaterra: de um lado o rúgbi, tendo por modelo o Colégio de Rúgbi incentivado pelo educador Thomas Arnold; e outro, o futebol moderno, com a criação da “The Football Association”, que proibia qualquer forma de toque de mão na bola, atitude permitida só aos goleiros.


			Em 1º de dezembro de 1863 foi criado o “Código de Futebol”, introduzindo normas e regras básicas para a disputa desse esporte, dentre elas a diferenciação do jogo duro e do jogo violento.23


			As regras tais quais se conhece atualmente receberam sua versão (quase) final em 1892, mesmo que já em 1888 a The Football Association (Associação Inglesa de Futebol) tenha organizado a primeira liga profissional. A Federação Internacional de Football Associaton (Fifa) só viria a ser criada em 1904, seguida de uma série de entidades nacionais que surgem no início do século XX. Segundo Franco Júnior, isso teria se dado por conta do aumento do interesse por partidas internacionais em meio ao progresso tanto do futebol quanto dos meios de comunicação.24


			Ao mesmo tempo em que a normatização permite a prática das massas, com velocidade, violência e habilidade sob controle, o futebol primeiro foi definido pelas elites, que criaram os elementos de uma nova tradição, que é um dos processos sociais centrais na disputa hegemônica. Esse movimento reflete algo que Mosco afirma sobre o funcionamento do próprio modo de produção:


			[...] isto se refere à tendência do capitalismo a transformar as categorias e identidades coletivas em individuais, e desta etniamaneira se diminui o poder social da classe, do gênero, da etnia e de outras formas de energia coletiva.25


			Mesmo que a separação entre direção e prática só vá se intensificar ao longo do século XX, é importante observar a persistência das divisões de classe também sob as práticas de lazer, agora numa forma profissional. Os trabalhadores do futebol estarão limitados às condições impostas pela classe dirigente, que geralmente integra a elite sociocultural de seu país. Por mais que a habilidade e a técnica estejam com os jogadores, o ordenamento da lei e a organização institucional e corporativa convergem numa grande entidade paraestatal, que no caso do futebol vem a ser a Fifa.


			A “invenção” do futebol foi “um trabalhoso consenso à inglesa, pragmaticamente estipulado a partir do uso”.26 Como todas as tradições culturais, vai ganhando os seus mitos e histórias ao longo da sua expansão. As próprias normas, controladas pela The International Football Association Board (Ifab), formada por representantes de cada país do Reino Unido, e não diretamente pela Fifa, fazem parte de uma tradição inventada e que dificilmente consegue ser modificada – apenas em 1913 a Ifab aceitou a admissão da Fifa e em 1958 definiu que ela teria direito a quatro representantes, mesma quantidade do Reino Unido.


			Segundo Hobsbawm, as tradições podem ser inventadas sem nenhuma referência de data ou se aproveitarem de relatos existentes para criar toda uma áurea específica sobre determinado evento cultural, em que a “tradição inventada” conformaria um conjunto de práticas, de natureza real ou simbólica, normalmente reguladas ou abertamente aceitas, para inculcar certos valores e normas de comportamento por meio da repetição, implicando numa continuidade em relação ao passado.27


			Para o caso do futebol, o autor afirma como foram dados os primeiros passos enquanto esporte normatizado e como rapidamente surgiram tradições relacionadas a ele no convívio da população inglesa da segunda metade do século XIX:


			Entre meados da década de 1870, no mínimo, e meados ou fins da década de 1880, o futebol adquiriu todas as características institucionais e rituais com as quais estamos familiarizados: o profissionalismo, a Confederação, a Taça, que leva anualmente em peregrinação os fiéis à capital para fazerem manifestações proletárias triunfantes, o público nos estádios todos os sábados para a partida de costume, os “torcedores” e sua cultura, a rivalidade ritual, normalmente entre facções de uma cidade (Manchester City e United, Notts Country e Forest, Liverpool e Everton). Além disso, [...] o futebol funcionava numa escala local e nacional ao mesmo tempo, de forma que o tópico das partidas do dia forneceria uma base comum para conversa entre praticamente qualquer par de operários do sexo masculino na Inglaterra ou na Escócia, e alguns jogadores artilheiros representavam um ponto de referência comum a todos.28


			Outro aspecto interessante sobre esse processo de construção e difusão é que desde o Reino Unido o seu processo de desenvolvimento "como esporte amador e modelador do caráter pelas classes médias da escola secundária particular, foi rapidamente (1885) proletarizado e profissionalizado".29 Essa evolução em vias de se tornar uma prática massificada vai se repetir em outros lugares do mundo, como se verá a seguir. No caso inglês, o momento decisivo para o confronto de classes teria sido a derrota dos Old Etonians pelo Bolton Olympic na final do Campeonato Inglês de 1883, que teria confirmado a necessidade de profissionalização do esporte.


			Em termos da estruturação de classes, esse acontecimento vai marcar também a transformação nas lideranças de clubes e federações. Os filantropos da elite moralizadora britânica dão espaço na administração dos clubes para negociantes e outros dignatários locais, que passam a criar o que Hobsbawm chama de “curiosa caricatura das relações entre classes do capitalismo industrial”.30 Os dirigentes passam a ser empregadores de uma força de trabalho predominantemente operária, cuja criatividade e força no jogo são essenciais. A atração fica por conta dos salários maiores e em possíveis ganhos extras antes da aposentadoria nas fábricas. Além, é claro, de se ter o prestígio de fazer sucesso numa prática social em que até então só os membros da classe hegemônica poderiam atuar.


			Este processo atravessará as apropriações culturais deste período histórico, em que:


			As práticas que assim realizavam um trajeto social de cima para baixo – da aristocracia para a burguesia, da burguesia para o operariado – provavelmente predominaram neste período, não apenas no esporte, mas nos costumes e cultura material em geral, dada a força do esnobismo entre as classes médias e dos valores do aprimoramento e progresso pessoal entre as elites da classe operária.31


			Por mais que o esporte de classe média e, posteriormente, o massificado tenham constituído um meio de identificação nacional e comunidade artificial no Reino Unido, por ser aberto a margens que o possibilitam ser praticado em qualquer tipo de terreno e com poucos equipamentos, viu a sua difusão enquanto elemento de lazer para várias partes do mundo.


			Hobsbawm aponta que seria muito pouco o que se sabe sobre o esporte de massas no continente europeu que, importado da Grã-Bretanha, teria permanecido monopolizado pela classe média por muito mais tempo em outros locais; porém, sendo mantida a atração do futebol sobre a classe operária, com a subsequente substituição pela prática profissional, mais aberta, com grande destaque para a identificação das massas urbanas com os clubes a serem criados:


			A primeira partida internacional de futebol fora das Ilhas [britânicas] foi entre a Áustria e a Hungria (1902). O esporte internacional, com poucas exceções, permaneceu dominado pelo amadorismo – ou seja, pelo esporte de classe média – até no futebol, onde a associação internacional (FIFA) era formada por países onde havia ainda pouco apoio para o jogo entre as massas em 1904 (França, Bélgica, Dinamarca, Países Baixos, Espanha, Suécia, Suíça). As olimpíadas continuaram sendo a maior arena internacional para este esporte. Por conseguinte, a identificação nacional através do esporte contra os estrangeiros neste período parece ter sido sobretudo um fenômeno de classe média.32


			A primeira onda de expansão se dará graças à liderança naval britânica, um claro exemplo de espacialização, pois a evolução dos transportes acaba por encurtar o tempo de trajeto para mercadorias e demais bens culturais. Em cada país, de acordo com suas características socioculturais, vão se dar novas formas de estruturação, em que, por exemplo, o futebol no Brasil tem nas suas primeiras décadas um grande peso de elitização, até ser aberto ao profissionalismo, que cria novas relações de trabalho e passa a permitir a presença de negros em sua prática, como será melhor discutido no tópico seguinte.


			Apesar de a difusão inicial ter se dado por conta do expansionismo do Reino Unido, Franco Júnior aponta que "os ingleses procuravam ali jogar futebol apenas entre si, resistindo à participação dos nativos", que teriam passado a "imitar aquela prática esportiva, demonstrando que ela refletia valores profundos de muitas sociedades".33


			Essa contextualização aponta o quanto o esporte, o futebol aqui em específico, já nasce com ligação direta com o capitalismo. Entretanto, como afirma Marques, só isso não o manteria como paixão mundial por tanto tempo, não devendo ser reduzido a um grande negócio:


			O esporte, tal qual o consideramos hoje, esteve atrelado desde o seu nascedouro ao mercantilismo capitalista que passou a nortear a nova ordem ocidental desde então. A "criança difícil do século" traria em seu genoma a herança genética de atividade social criada e mantida para disciplinar as massas urbanas, ao mesmo tempo em que cristalizaria elementos típicos do industrialismo, como produtividade e busca de marcas e recordes. Daí que, a nosso ver, não passem de exagero retórico a louvação ou a lamentação em torno da ideia de que, no novo milênio, o esporte tenha virado sinônimo de negócio. Negócio ele sempre foi, desde o berço.34


			O esporte teve um papel central na organização da nova esfera pública global, mesmo que algumas organizações surgidas nesse período, como o Comitê Olímpico Internacional e seus Jogos Olímpicos, tenham demorado muitas décadas a aceitar atletas profissionais em seus grandes eventos mundiais.


			A transnacionalização do futebol, com diferentes apropriações nos diversos continentes, é um exemplo de como se trata de um movimento cujo alcance se processa para além das disputas no estádio. Em meio às tantas contradições do capital está o fato de, entre os vários produtos a serem repassados para o consumo em países periféricos, fossem disseminados determinados elementos culturais – mesmo que depois também recebessem sua conversão à forma de mercadoria – que, agregados a características desses locais, construíram novas identidades, distantes de serem subalternas. A ponto de os europeus, que estabeleceram as regras deste esporte, verem os países sul-americanos dividirem as forças nos principais campeonatos do mundo, mesmo sob condições financeiras piores.


			Outro ponto interessante é o caráter de nacionalização. Mosco aponta que conceitos e perspectivas de criação de nacionalidade e cidadania seriam obstáculos à especialização.35 O futebol, elemento trazido de fora na maior parte dos países, vai se tornar um elemento de construção de nacionalidade, numa contradição entre sua característica global e uma nova tradição a ser construída em locais específicos. Damo explica como se dá esse processo:


			Na medida em que a formação das nações-Estado modernas data da baixa Idade Média [...] e a invenção dos esportes na forma como os conhecemos ocorreu a partir da segunda metade do século XIX, está claro que foram os clubes esportivos que se espelharam no aparato logístico e simbólico dos estados, e não o inverso. No Brasil e em quase todos os países ocidentais, a organização esportiva é um poder delegado pelo Estado, razão pela qual agências laicas como a FIFA, a CBF e suas subsidiárias, confundem-se com as agências governamentais. [...] O trânsito intenso de dirigentes esportivos pelos interstícios do Estado – seja do aparato administrativo, legislativo ou judiciário –, fez migrar não apenas as “mentalidades de gestão”, com suas peculiaridades, como a patronagem, mas também muitas representações acerca da nação.36


			O football association acabou adquirindo algumas das características próprias das culturas populares, que passaram a se apropriar da criação britânica, adaptando, num modelo de bricolagem, as regras e equipamentos necessários para praticar esse esporte a partir das condições reais para isso. Como afirma Guedes, “a expansão moderna do futebol é, também um excelente exemplo de como a difusão de práticas e ideias específicas coloca em operação uma complexa dialética entre homogeneização e diversificação, alteridade e identidade”.37


			Sobre a construção da nacionalidade com a apropriação dos esportes, Montero afirma que:


			A cultura das classes populares é a matéria-prima por excelência da construção da nacionalidade nos Estados gerados nestes últimos 150 anos. Com efeito, embora esse tipo de estrutura burocrática se inaugure no campo jurídico e da política, é no campo da cultura que ele ganha espessura. Isto porque, para que os Estados nacionais se legitimem, é preciso que eles constituam culturalmente seu povo, homogeneizando o território e universalizando as particularidades locais.38


			A capacidade do sistema capitalista de transformar bens e serviços em mercadoria, em que passa a importar não mais o seu valor de uso, mas o seu valor de troca, incluindo aqui os bens simbólicos, faz crer que não demoraria muito para, na evolução deste modo de produção e do próprio esporte, que ele fosse incorporado pela publicidade. Transformou-se, também, em veículo privilegiado para propagação de ideias, dado o seu potencial de aglomeração.


			Em estudo sobre a capoeira, Bolaño aponta que, tanto no Ocidente quanto no Oriente – destacando as artes marciais lá desenvolvidas e organizadas –, "há um processo de edificação de uma ordem esportiva que, partindo do mundo da vida, sobrepõe-se a ele e o coloniza".39 Só num segundo momento, no século XX, que tomarão uma direção específica para a lógica de mercado, com a evolução de um campo do esporte de massa, com subordinação dos seus envolvidos ao capital.


			Numa releitura sobre o assunto, Bolaño destaca o paralelismo apontado por alguns autores entre o auge comercial da Europa imperialista do final do século XIX e início do século XX e o processo que se deu de um ordenamento global para esportes massivos:


			A questão da expansão da lógica capitalista sobre o esporte é posta [...] em termos da passagem do imperialismo britânico ao norte-americano. [...] enfatizar a incorporação do esporte, através da esportivização do jogo, nas sociedades capitalistas do século XX, como um elemento importante para a construção intelectual daquela cultura nacional-popular que garante a hegemonia, no espaço nacional, de uma classe social que tem a capacidade de apresentar, interna e externamente, seus interesses particulares como interesse do conjunto do povo-nação e, com isso, negociar, inclusive, especialmente no atual momento da globalização, sua inserção nas diferentes estruturas de poder internacionais.40


			Hoje um dos maiores eventos do mundo, a Copa do Mundo Fifa representa o auge dos conflitos entre nacionalismo e identidade internacional. É durante aproximadamente 30 dias a cada quatro anos que se vê os atletas com destaque em clubes do mundo se juntarem para “defender” o seu respectivo país.


			Num mundo que nas últimas décadas viu a explosão da transnacionalização e da tentativa de mescla de algumas práticas culturais, o futebol, mesclado desde o berço, acaba se tornando um importante espaço para a produção simultânea de identidades nacionais e patriotismo para além da atuação política – esta também com cada vez menos espaço para a preocupação local.


			Sobre o assunto, Guedes afirma o seguinte:


			Em primeiro lugar, esta prática transnacional, exatamente por ser mundialmente difundida e internacionalmente conhecida, tem se constituído em um dos mais importantes espaços simbólicos nos quais se refugiam as ideias de nação e de nacionalidade. [...] De certo modo, quanto mais as fronteiras dos estados-nação são penetradas pela economia transnacional e por uma ordem política mundializada, mais significativas se tornam as formas modernas assumidas pelas identidades nacionais, bem como os veículos de que se servem. Neste processo, as mais diversas competições esportivas vêm se constituindo, em todo o mundo, em verdadeiros ritos nacionais, operando-se no espaço e tempo esportivos recriações simbólicas das fronteiras e das diversidades nacionais colocadas em confronto. [...] Poderíamos também dizer, acerca do futebol, que é exatamente por ser tão difundido e valorizado mundialmente que se apresenta como um veículo tão significante para recriar a totalidade e, ao mesmo tempo, a diversidade nacional.41


			O desenvolvimento deste esporte no Brasil, que virá a se tornar uma das grandes potências em sua prática, dá-se de acordo com o contexto sociocultural da então recente República. A Confederação Brasileira de Desportos (CBD), atual Confederação Brasileira de Futebol (CBF), surgiria 10 anos depois da Fifa, como forma de montar um time para o primeiro Campeonato Sul-Americano. Do primeiro título, em 1919, até os dias de hoje, vale a pena contar como o futebol passou de esporte elitista, assim como na Inglaterra, para se popularizar ainda nas primeiras décadas do século XX.


			2.2 O FUTEBOL E O BRASIL


			A história do futebol brasileiro é apresentada por algumas contradições características, e até mesmo exemplares, da luta de classes demonstrada na sociedade capitalista. Conta a história oficial que o esporte foi trazido da Inglaterra, então maior potência socioeconômica mundial, por um jovem que fora estudar em terras bretãs, passando algumas décadas como uma atividade ligada às elites do país. Com pouco tempo, passou a ser disputado por membros de qualquer classe social, dada a facilidade de instrumentos para praticá-lo.


			Volta-se a frisar o perigo em apontar datas fixas para eventos históricos, já que há relatos sobre partidas de futebol no Brasil antes da volta de Charles Miller ao país, em 1894 – com a primeira partida ocorrendo no ano seguinte. Afinal, não eram raros os navios vindos da Europa a atracarem em solo brasileiro, com navegadores de locais em que o esporte já tinha certo desenvolvimento e poderiam realizar partidas quando chegassem ao continente sul-americano. Além disso, a prática do futebol no vizinho Uruguai já existia desde a década de 1870, podendo atravessar a fronteira do sul do país.


			Oficialmente, Charles Miller, filho de pai inglês e de mãe brasileira, trouxe duas bolas e material completo para dois times de futebol ao desembarcar em São Paulo, após estudar durante dez anos na inglesa Southampton. O primeiro jogo de futebol disputado no país teria sido entre brasileiros e ingleses que trabalhavam na companhia de gás, no London Bank e no São Paulo Railway.


			O futebol no Rio de Janeiro, ainda que sendo capital da República, só fora introduzido em 1901, por Oscar Cox, que fora estudar na Suíça, onde aprendeu as regras do jogo, sendo um dos responsáveis pela fundação do Fluminense Football Clube, em 1902.42


			Sevcenko indica que, a partir daí, o futebol se difundiu no Brasil por dois caminhos: um teria sido o dos trabalhadores das estradas de ferro, que dariam origem aos times de várzea; enquanto o segundo foi por meio dos times dos grupos de elite.43


			Da mesma maneira que as modalidades esportivas foram regulamentadas na Inglaterra como uma forma de consolidar o Estado liberal democrático, deu-se no Brasil em determinados momentos a sua utilização como elemento de criação de identidade nacional, até mesmo por conta do extenso território nacional e suas diferentes práticas socioculturais. Entretanto, é apenas com o rompimento da barreira à participação dos negros nas práticas oficiais que esse esporte passa a ganhar ainda mais popularidade, com uma futura definição de “jeito brasileiro” de se jogar.


			Da introdução do futebol no Brasil percebe-se a dicotomia entre elite e povo, já que a classe alta queria restringir a prática deste esporte, como um novo caráter identificador de superioridade num país pós-escravidão. Assim, o futebol teria sua profissionalização impedida até quando foi possível, com muita discussão pública sobre o assunto.


			Porém, já a partir do final da década de 1900, começou-se a formar de clubes em que os operários, muitos deles de empresas inglesas, participavam diretamente das atividades. Primeiro, como uma forma de ter número suficiente de atletas; depois, numa espécie de "elite operária do futebol", que mudou as relações de trabalho para os que possuíam qualidade no jogo, que servia como garantia de emprego – já que os patrões não queriam prescindir da habilidade de um dos operários no confronto entre empresas.44


			O caso mais clássico é o do Bangu Athletic Club, no Rio de Janeiro. A singularidade deste clube é de já ter nascido (em 1909) como time de fábrica, criado pelos ingleses que trabalhavam na Companhia Progresso Industrial, sem maiores restrições à participação dos operários na equipe, com vários tipos de recompensa de acordo com o destaque na prática deste esporte: de abono de faltas à dispensa do trabalho, em caso de lesões ou para o treinamento.45


			Esse modelo de gerência do Bangu indica a mudança das décadas seguintes da organização do futebol, gerando uma nova classe dirigente por meio da inserção de relações de poder e econômicas na organização do jogo.


			De acordo com Antunes, esse caso representa ainda um dos movimentos de adaptação do futebol na e à sociedade brasileira:


			Ao se popularizar, o futebol ganhou novos significados simbólicos, ideológicos, socioeconômicos. Transformou-se em fenômeno nacional de grande importância, envolvendo uma grande rede de relações sociais e de interesses, às vezes menos divergente. Sua difusão em meio operário levou empresários a incentivarem a organização de clubes no interior das fábricas não apenas como forma de diversão e lazer: essas agremiações, ao participarem de campeonatos oficiais, divulgavam o nome das empresas e seus produtos.46


			Ainda nos anos de 1910, o futebol se expande para a representação nacional, com jogos contra times estrangeiros ocorrendo a partir de 1914 e com as primeiras partidas da seleção brasileira, que terá o gerenciamento unificado pela CBD em 1916, oriunda da união da Federação Brasileira de Sports, do Rio de Janeiro (1914), com a Federação Brasileira de Football, de São Paulo (1915).47


			Na década de 1920, as barreiras para a entrada de grupos populares, que até então disputavam torneios estaduais de segunda linha, passam a cair aos poucos. Os grandes clubes existentes nessa década surgiram no início do século como uma tentativa do encontro das tendências que marcam o início da prática esportiva no país: o clube da elite versus o clube de imigrantes.


			Foi um período marcado pela difusão do futebol por meio de circuitos diferentes. Se por um lado, os industriais poderiam incentivar a prática entre os operários, ainda que apenas no seu tempo livre, a habilidade perceptível deles provocaria o conflito entre o amadorismo e o profissionalismo. De acordo com Damo, os clubes que desejavam manter a disputa dessa prática esportiva apenas entre a elite nacional passaram a criar procedimentos para afastar os trabalhadores, desde viagens prolongadas, passando por jogos em dias úteis à criação de constrangimentos, como a assinatura da súmula em público, já que os jogadores eram semianalfabetos.48


			O "rito discriminatório de classes" que caracteriza a prática do futebol nas primeiras décadas do século XX vai se alterando em torno de um mercado interno que emerge como principal centro dinâmico da economia brasileira. Assim, de acordo com Sodré:


			O futebol [...] capitalizou aspectos de uma ideologia populista difusa nos quais se misturavam anseios de entretenimento com aspirações de ascensão social. Nesse quadro social, o jogador de futebol profissionaliza-se e escurece, ou seja, assimila mulatos e negros, os grandes constituintes das classes pobres. Deste modo, produzia-se através do jogo um mito (uma significação) de ajustamento e identidade ao nível da nação, das classes e das raças.49


			Essa abertura para negros e mulatos, com destaque para o Vasco da Gama, no Rio de Janeiro, e para o Internacional, em Porto Alegre, beneficiava os dirigentes dos clubes, pois custava muito pouco o recrutamento desses atletas e o retorno dentro de campo era muito alto. Damo afirma que o desenvolvimento de um mercado de jogadores começa a ganhar mais força apenas em 1933, quando as ligas carioca e paulista firmam um acordo que prevê o ressarcimento entre os clubes quando houvesse transferência de atletas, o que acaba demarcando um “novo estatuto para os futebolistas: o de mercadorias”.50


			A profissionalização do futebol no Brasil se dará oficialmente no governo de Getúlio Vargas, numa sanção presidencial do dia 23 de janeiro de 1933, em meio às leis trabalhistas que ainda hoje são a base da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) – e que em 1931 incluía o jogador de futebol entre as profissões que deveriam ser regulamentadas.


			Ainda assim, a CBD não aceitou o profissionalismo, que já havia sido implantado anteriormente nos vizinhos Argentina (1931) e Uruguai (1932). Em janeiro de 1933, a liga formada por Fluminense, América, Vasco Bangu e Bonsucesso (Liga Carioca de Futebol – LCF), no Rio Janeiro, decidiu pelo profissionalismo dos seus jogadores, rompendo com a Associação Metropolitana de Esportes Amadores, com a qual se unifica em 1937. Em São Paulo, a Associação Paulista de Sports Athléticos (Apsa) aceitou o profissionalismo em março de 1933, com rompimento provisório com a CBD.51


			Em 14 de abril de 1941, foi promulgado na ditadura do Estado Novo o Decreto-lei n.º 3.199, que organizou os esportes no território nacional, criando o Conselho Nacional de Desportos para ditar o modelo dos estatutos que deveria ser acatado por clubes de todo o país, num maior destaque para uma entidade efetivamente estatal perante as agências paraestatais que controlavam alguns esportes no Brasil, caso da CBD – que aceitara a profissionalização na Copa do Mundo Fifa 1938.52


			O governo de Vargas, da mesma forma que Hitler fez com os esportes e as Olimpíadas de Berlim (1936), percebe o potencial do futebol para ser aproveitado pelo regime autoritário na linguagem do corporativismo de Estado:


			As maiores intervenções públicas de Vargas dirigidas aos trabalhadores, aproveitando a popularidade adquirida pelo futebol nos anos 30, acontecem no Estádio de São Januário, do Vasco da Gama, o maior estádio do Rio antes da construção do Maracanã em 1950. [...] O futebol como cultura popular e de massa é mais duradouro que manipulações políticas conjunturais: há uma linguagem específica, lugares de agrupamento (estádios, bares) e um estilo de manifestações em todos os sentidos da palavra com seus símbolos e signos para se fazer reconhecer (inclusive as manifestações originárias das torcidas de futebol que passam a ser usadas em manifestações políticas populares democráticas).53


			Da mesma forma que a ditadura de Vargas se apropriou das entidades sindicais, o governo promove uma intervenção organizacional e burocrática em associações esportivas e nos eventos populares, caso do carnaval, cujos desfiles no final da década de 1930 passam a ter controle estatal, e da tentativa de "esportivização" da capoeira. É um processo em que elementos relacionados à cultura negra são alçados a emblemas de uma cultura nacional, o que Gastaldo acredita ter sido um prejuízo aos grupos negros, que viram manifestações características serem apropriadas e expandidas para todos os grupos sociais do país.54


			Essa situação fortalece a seguinte afirmação de Bolaño ao analisar as expressões culturais que acabam por caracterizar, e também estereotipar, o Brasil:


			A dicotomia entre elite e povo facilitaria [...] a reconstrução da hegemonia política sobre a base de uma cultura nacional popular que se expressa, sobretudo, na música, mas também na festa e nas mais diversas manifestações culturais, incluindo o futebol, ou a capoeira, representantes de padrões de comportamento e estilos de vida características da complexidade da cultura popular brasileira, do seu caráter mestiço, de suas peculiaridades regionais.55


			Aqui no Brasil pelo menos dois momentos marcantes podem ser citados em que, já estabilizado enquanto esporte massivo, o futebol serviu como uma tentativa de estabelecer o conceito de Estado-nação. Em 1950, o Mundial realizado nesse país significaria a tentativa de mostrar a sua potência, tendo como marco a criação do então maior estádio do planeta, o (atual) Maracanã, no Rio de Janeiro.


			A derrota nessa Copa do Mundo para o Uruguai refletiu vários preconceitos da sociedade, que acabou por culpar três jogadores negros, principalmente o goleiro Barbosa, pelo infortúnio da tarde do dia 16 de julho de 1950. Além disso, estabeleceu-se uma série de "teorias" para tentar justificar a derrota, como o famoso "complexo de vira-latas", de Nelson Rodrigues, em que os jogadores locais se apequenariam em decisões, reflexo da própria sociedade brasileira.


			O inverso da sensação de derrota apresentada em 1950 ocorreu 20 anos depois, com o terceiro título mundial do Brasil, numa conjuntura totalmente diferente. Vivia-se sob a ditadura militar, cujo golpe completara seis anos meses antes do Mundial do México. Dois anos depois da implementação do Ato Institucional número 5, que cerceou de forma anda mais as liberdades no Brasil, com a criação da censura aos veículos de comunicação. O técnico da Seleção era o jornalista João Saldanha, com grande proximidade à esquerda no campo político-ideológico. Após um período de grande desgaste, ele seria substituído por Mario Jorge Lobo Zagallo, que leva a equipe ao título.


			A vitória da equipe comandada por Pelé em 1970, acompanhado por craques como Gerson, Rivelino, Tostão e Jairzinho, serviu para comprovar que o futebol também pode cumprir a função de regulação social, não só para servir “à divisão social do trabalho e à constituição de uma base de consumo eficiente”,56 como afirma Bolaño. Trata-se de um instrumento que pode ser utilizado para a manutenção do sistema político, juntando uma imagem vencedora ao governo de então – como também se daria na Argentina em 1978, num período em que ditaduras militares estavam presentes na América do Sul.


			Pegando outra vertente político-ideológica, é curioso observar a afirmação de Antunes sobre como os movimentos sociais de esquerda, entre anarquistas e comunistas, abandonaram, em dado momento, a visão inicial de o futebol ser uma representação da ideologia colonizadora para tentar ser apropriado por esses grupos sociais:


			Propunham uma espécie de “proletarização do esporte”, numa tentativa de aproximar os jovens das atividades sindicais [décadas de 20 e 30]. Pretendiam dar ao futebol um tratamento diferente daquele que a burguesia lhe dispensava. Ao invés de utilizá-lo para controlar e dividir os jovens, os comunistas queriam fazer do esporte um elemento aglutinador da classe operária, um campo de luta a mais pela libertação de todas as formas de miséria e opressão.57


			Sobre o fato de o esporte ter conseguido tamanha repercussão, com tão ardorosa paixão no Brasil, Helal aponta como um provável motivo o fato de esse esporte poder ser observado como um instrumento que quebraria a hierarquia cotidiana, experimentando a igualdade e a justiça social. Independente de classes sociais, raças e credos, qualquer pessoa podia participar das atividades dos clubes, seja nas arquibancadas ou no campo.58


			Entretanto, esse caráter de difusão nacional que o esporte traz consigo perdeu ao longo das últimas décadas importantes bases, em especial com a globalização também sobre a área, em que há a transferência de bons jogadores para determinados centros de futebol mundial em detrimento de outros. A ponto de times italianos, espanhóis ou ingleses chegarem a não possuir nenhum atleta de sua nacionalidade como titulares. Além de, num período mais recente, ocorrer a aquisição de clubes por bilionários, sejam eles estadunidenses ou, de forma cada vez mais comum, russos – beneficiados pelo fim do regime soviético – e árabes, que também compram outros tipos de propriedades, como empresas aéreas ou grupos de comunicação. Vê-se na possibilidade de fazer um clube crescer uma forma de diminuir os impactos negativos de outras ações de mercado, além da falta de controle rígido sobre a origem do dinheiro dispensado no negócio do futebol.


			No caso brasileiro, é um processo que ainda não conseguiu se desenvolver. Até se percebe a partir da década de 1990 a entrada de empresas especializadas em marketing esportivo, seja para gerenciar carreiras de atletas – especialmente após a Lei do Esporte/Lei Pelé (1998), que mudou o regime de contratação de jogadores pelos clubes –, ou como fundos de investimento, para estabelecer parcerias com os times. 59


			Um dos casos de maior sucesso no Brasil foi a parceria da empresa italiana de alimentos Parmalat com a Sociedade Esportiva Palmeiras, de São Paulo. Um dos responsáveis por fazer a relação entre a empresa e o clube, o economista Luiz Gonzaga Belluzzo afirmou posteriormente, quando ocupava a presidência do clube (2009/2010), que “o faturamento da empresa cresceu assustadoramente e todos os estudos mostraram que a associação da marca comercial com a marca de um grande clube foi espantosamente bem-sucedida”.60


			Essa mudança está diretamente relacionada às alterações do capitalismo nas últimas décadas, com o fim das barreiras globais de atuação de grupos estrangeiros, que cada vez mais formam grandes conglomerados que tendem a concentrar agora em nível global determinados setores da economia:


			As indústrias de comunicação têm sido particularmente importantes para o processo geral de transnacionalização porque os meios de comunicação, diretamente através da publicidade, porém indiretamente também em todas suas formas, chamam a atenção sobre os produtos em geral, ademais do produto específico dos meios de comunicação em venda.61


			Como uma forma de estabelecer a importância da apropriação do futebol como mercadoria, faz-se necessário discutir o que poderia estar por trás da paixão do torcedor por esse esporte, representado, especialmente pelos clubes e pelas seleções nacionais.


			2.3 ESTRUTURA DE UMA PAIXÃO A SER APROPRIADA


			Como visto até aqui, o potencial do futebol enquanto elemento cultural é muito grande, principalmente se for levada em consideração a sua apropriação por vários tipos de países, dos mais ricos e desenvolvidos aos mais pobres e ex-colonizados. Para tentar analisar qual é a estrutura que move essa paixão, que movimenta várias indústrias, é que esse trabalho passa a tratar das características que tornam esse esporte tão fascinante para os seus adeptos.


			Bourdieu analisa o potencial de fascinação criado pelo esporte a partir do entendimento de uma oferta destinada a encontrar certa demanda de agentes sociais, colocando como questões para discussão sobre o tema: se existe um universo de produção dotado de lógica própria socialmente aceitável para produzir essa demanda por produtos de origem esportiva, caso exista um universo socialmente aceitável em dado momento; e quais “as condições sociais de possibilidade de apropriação dos diferentes ‘produtos esportivos’ assim produzidos”, da prática de esportes à recepção pelos meios de comunicação, criando um gosto geralmente maior por determinado esporte.62 


			Dentro de sua perspectiva teórica, Bourdieu afirma que “o sistema de instituições e de agentes vinculados ao esporte tende a funcionar como um campo” social e, portanto, com suas particularidades, com relativa autonomia e com uma cronologia específica, ainda que articulada à evolução dos acontecimentos político-econômicos.63 O conceito de campo está associado a um espaço de jogo em que há a relação entre indivíduos ou instituições em competição por um mesmo objetivo, cujos agentes estão em disputa para ocupar a posição dominante em meio a barreiras de conservação e resistência criadas para evitar a subversão, com a possibilidade de inversão radical de valores por parte de novos entrantes.64


			Bourdieu produz ainda uma definição que ele chama de provisória para os gostos, que demonstra a importância da relação de consumo, mas que no caso de um bem simbólico também traz uma afinidade:


			Os gostos, entendidos como o conjunto de práticas e de propriedades de uma pessoa ou de um grupo, são produto de um encontro (de uma harmonia pré-estabelecida) entre bens e um gosto. [...] Entre estes bens, é preciso incluir, com o risco de chocar, todos os objetos de eleição, de afinidade eletiva, como os objetos de simpatia, de amizade ou de amor.65


			Uma das maneiras de se constituir “barreiras de conservação” no quesito cultural, o que ajuda bastante para a expansão do futebol em torno do mundo, é a aplicação de regras gerais sobre a prática do jogo. Para além das alterações possibilitadas sobre a prática, que deve se adaptar às mudanças no exercício do esporte, elas também podem auxiliar nas alterações dos manuseios simbólicos sobre um determinado bem cultural. Para citar um exemplo, as mudanças promovidas pela Fifa na década de 1990, caso do goleiro não poder defender com as mãos uma bola recuada ou a partir de uma cobrança de lateral, surgiram para ampliar as possibilidades de gols e, principalmente, movimentar ainda mais a bola, atraindo maior atenção sobre a partida como um todo.


			Toledo acredita que as regras são fatores que podem mudar “a sensibilidade na fruição das modalidades esportivas”,66 cujo exemplo mais claro pode ser percebido com o vôlei. A partir da alteração da pontuação, com o fim das vantagens, na década de 1990, acelera-se o jogo, com cada jogada garantindo agora um ponto em disputa. Acrescido a isso, uma estruturação dessa prática esportiva no Brasil, com resultados internacionais importantes, aumentou a popularidade deste esporte no país.


			No caso dos torcedores, Toledo afirma que a normatização também da presença torcedora, inclusive como esteio financeiro dos que ganham com o futebol (clubes, federações, confederações, empresas de comunicação e de marketing), surgiu na esteira da “maior assimilação e difusão das regras do jogo e de seus fundamentos técnicos coletivos, que, de modo explícito, promoviam a universalização da prática tanto dentro de campo quanto fora dele”.67


			Voltando à questão de uma necessária demanda, no campo esportivo, especialmente no futebol, o torcedor é a figura mais importante, abarcando, em seu âmbito coletivo, vários pontos de vista e de análise, de maneira que, como afirma Franco Júnior:
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